
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.583 - SP (2014/0340405-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEBASTIÃO JARDIM DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FERNANDO TADEU MARTINS 
  MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE ESPECIAL. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
1. O Tribunal a quo assim consignou na sua decisão: "Cotejando a CTPS da 
parte autora (fls. 12/15) com o laudo médico pericial e que recebeu 
auxílio-doença de 11.11.2007 a 19.01.2008, verifico que não restou comprovada 
nos autos a qualidade de segurado do requerente, no momento da constatação da 

incapacidade (23.02.2010)" (fl. 125, e-STJ).
2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.583 - SP (2014/0340405-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEBASTIÃO JARDIM DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FERNANDO TADEU MARTINS 
  MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

recurso com base na incidência do óbice da Súmula 7/STJ (fls. 159-162, e-STJ). 

No presente Agravo Regimental alega o agravante: 

Pretende o Autor APOSENTADORIA POR INVALIDEZ e em 
segundo e sucessivo pedido o restabelecimento do AUXÍLIO-DOENÇA.

No entanto, o E.Tribunal “ a quo” não acolheu o pedido do 
Agravante, fundamentando que ele não comprovou a qualidade de segurado, em 
que pese a alegação e prova da doença existente e impossibilidade de 
contribuição, face a ausência de recebimento de salário ou qualquer 
remuneração.

Ele esteve afastado, por doença, no período de ll.ll.2007 a 
l9.01.2008. Só isso, com a devida prova demonstra a qualidade de segurado do 
Agravante.

Pleiteia a reforma do decisum agravado.

É o relatório.

 

Documento: 1392874 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.583 - SP (2014/0340405-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2015. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal de origem, no caso concreto, considerou não demonstrada a 

existência do requisito para a qualidade de segurado quando do início da incapacidade, sob os 

seguintes fundamentos: 

Ademais, no caso dos autos, a perícia realizada em 23.02.2010 
(fls. 73/79) afirma que a parte autora foi vítima de enfarto do miocárdio em 
10.2007, sendo submetido a angioplastia e implante de STENT. Assevera, ainda, 
que faz tratamento medicamentoso e que pode exercer atividades leves e 
moderadas, sob a ótica do esforço físico, mencionado, como exemplo, a atividade 
de tratorista. O parecer do exame conclui pela existência de incapacidade parcial 
e permanente para o trabalho, contudo, sem fixar a data de início da 
incapacidade.

Deve ser observado ainda, o estabelecido no art. 26, inciso II e 
art. 151, da Lei 8.213/1991, quanto aos casos que independem do cumprimento da 
carência; bem como o disposto no parágrafo único, do art. 24, da Lei 8.213/1991.

Cotejando a CTPS da parte autora (fls. 12/15) com o laudo 
médico pericial e que recebeu auxílio-doença de 11.11.2007 a 19.01.2008, verifico 
que não restou comprovada nos autos a qualidade de segurado do requerente, no 
momento da constatação da incapacidade (23.02.2010).

Em vista das razões expostas, a parte autora não preencheu os 
requisitos legais necessários para concessão de auxilio-doença.

Assim, a r. decisão ora agravada deve ser mantida, por seus 
próprios e jurídicos fundamentos, a teor do disposto no art. 557, do CPC, 
inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

Por tais razões, nego provimento ao presente agravo (fl. 125, 
e-STJ).

Nessas circunstâncias, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 

a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável 

a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE LABORAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a quo acerca da 
comprovação da condição de incapacidade permanente da segurada, para fins de 
conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, implica, 
necessariamente, reexame dos fatos e das provas constantes dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 510.544/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
5.8.2014).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS. INCAPACIDADE LABORATIVA PREEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal de origem, mediante análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que não ficou demonstrada a configuração 
dos requisitos para fazer jus ao benefício pretendido, já que a existência da 
incapacidade eclodiu antes do ingresso no Regime Geral.

2. Modificar tal entendimento, como requer o agravante, implicaria 
exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que demandaria 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

3. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 465.516/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24.3.2014). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA 
TRABALHISTA. ANOTAÇÃO EM CTPS E RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. QUALIDADE DE SEGURADO 
AFERIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO DO ARESTO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no 
sentido de que a sentença homologatória proferida nos autos de Reclamação 
Trabalhista é válida como prova material para fins de reconhecimento do tempo 
de serviço" (AgRg no AREsp 88.427/MG, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 
de 23/4/2012).

2. Ademais, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ, não há 
como revisar o acórdão recorrido, que, diante das provas carreados aos autos, 
manteve a sentença reconhecendo a qualidade de segurado do falecido cônjuge 
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da autora.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 40.856/PR, 

Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, DJe 5.4.2013).

Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 

a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0340405-3 AREsp 644.583 / SP

Números Origem:  00325704420104039999  0900000520  201003990325705  201403404053  
5490120090013792  900000520

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO JARDIM DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)

FERNANDO TADEU MARTINS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO JARDIM DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)

FERNANDO TADEU MARTINS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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